
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

INDICAÇÃO N° 	 DE 2021 

Assunto:- Indica a divulgação da Lei n2  3.610 de 22 de 

Abril de 1999 nas redes sociais da Prefeitura Municipal de 

Mogi Guaçu, bem como envio da mesma a ACIMG a fim 

de que novas parcerias para manutenção de áreas verdes. 

INDICO, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, após satisfeitas as exigências 

regimentais de costume, se digne determinar providências às secretarias 

municipais competentes, objetivando que seja realizada a divulgação da Lei 

n2  3.610 de 22 de Abril de 1999 nas redes sociais da Prefeitura Municipal de 

Mogi Guaçu, bem como envio da mesma a ACIMG a fim de que novas 

parcerias para manutenção de áreas verdes. 

Mogi Guaçu possui uma área de 812,75 quilômetros quadrados de território. 

Possui diversas praças, jardins, canteiros de avenidas, pontos de ônibus e 

parques ecológico que necessitam de manutenção. Diversas áreas precisam 

de pequenos, médios e grandes investimentos, como exemplo podemos citar: 

• Córrego dos Macacos 

• Jardim dos Lagos 

• Parque Chico Mendes 

• Lagoa São José. 

Este Lei permite a parceria com empresas privadas com intuito de promover 

melhor qualidade de vida a população, bem como garantir uma cidade mais 

limpa e de interesse turístico. 

Sala 'Ulysses Guimarães" 10 de Fevereiro de 2021. 

Vereador FERNArDO JOSE SIBILA MARCONDES 

Dr.Frnandinho Marcondes 

MDB 

Rua José Colombo, 235 Cep 13840-065 Telefax: (19) 3851-6100 
E-mail: cmmguacu@dglnet.com.br .  Home Page: www.camaramogiguacu.sp.gov.br  
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LEI N1  3..6I0, DE 22 DE ABRIL DE 1999.  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A  
RECEBER EM DOAÇÃO E CONCEDER PERMISSÃO Lt. 
USO, PARA FINALIDADE QUE ESPECIFICA EDÁOIT1R%S  
PROVI D NCL&S.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOC.I GIJAÇU: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e pt.inu}go a 
seguinte LEI: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber 
em doação, de pessoas jurídicas de direito público ou privado, legalmente constuuidas. pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos, renovável por igual período, os serviços de manutenção de 
áreas verdes e sistemas de lazer, para fins de conservação de parques. praças, lurdins e 
canteiros de ruas e avenidas, sem qualquer tipo de encargo ou ônus para o Município de Mogi 
Guaçu, através de Termo de Permissão de Uso. 

Parágrafo Único - Compreende-se por manutenção de áreas 
verdes e sistemas de lazer, referidas no caput" do artigo, o plantio de novas ár'ores e cantei-
ros de flores, bem como a conscrv ação dos já existentes, e a limpeza das áreas releridas, sob a 
supervisão da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente e da Secretaria de 
Serviços Municipais, respectivamente. 

Art. 2° O Poder Executivo permitira que as empresa, doadoras 
insiram propagandas institucionais e logomarcas, isentas de taxa de publicidade, em placas 
informativas, educativas, proibitivas e de identificação de especies de fauna e flora, assim 
como, a instalação de placas e "outdours" pelas empresas, que deverão obedecer aos padrões 
de tamanho, forma, material, localização, altura do solo e quantidade por arca a serem 
definidos, quando da regulamentação desta Lei. 

Parágrafo lnico - As propagandas institucionais e lo,•omaFcas 
a que se refere o artigo, somente serão permitidas à empresa permissionária. não podendo. cm 
hipótese nenhuma, serem repassados a terceiros. 

Ari. 3 As empresas interessadas em se habilitar à permissão 
prevista nesta lei, estarão obrigadas a protocolar requerimento dirigido à Prefeitura Municipal 
de Mogi Guaçu. devidamente instruído coni a documentação relativa a personalidade juridica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e especificações das propagandas 
institucionais e logomarcas pretendidas. 

Art. 40  A permissão de uso das áreas verdes e sistemas de 
lazer, outorgada à título precário, poderá ser cassada a qualquer monienlo, se a permissionárma 
não efetuar a manutenção das áreas definidas no art 1°, bem como, se ier a abandonar o 
objetivo da permissão. 
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Parágrafo Único — Nu caso de cassação da permisu. não 
haverá nenhuma indenização do Município ao permissionário, pela manutenção já realizada 

Art. 5' Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua vigência. 

Ari. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposiçies em contrário. 

Mogi Guaçu, 22 de Ahril de 1999 "Ano 1220  da Fundação do 

Municipio, em 09 de Abril de 1877", 

ENG" 	.- 	CA'IEANHA 
PREF o111N1   

LEXANDREC. FRANCO DE FARIA 
AGRIC., ABAS r. E MEIO AMBIENTE 

D1RCEUVNHÓLI 
SEC4 MUN. SERVIÇOS.MUNICIPAIS 

DR.SIÓNEY GAkCIÁ 
SEC. MUN. NECÓC1OSJtíRiDL(:() 

/- _"\ 

PROF I)BIRtJÀRÃ 4NÕ? 
JIEFE DO GABJI\E"rF DO REFUTO 

Encaminhada à publiciçào na data supra. 


